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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ********** 

Ofício nº 00/202*/**ª Promotoria de Justiça-MP
**********, ** de ******* de 202*.
A Sua Excelência o(a) senhor(a)
**********
Secretaria Municipal de Educação – SME
*Endereço
ASSUNTO: Plano Municipal de Educação. Lei Federal nº Lei nº 13.005/2014 - Plano Nacional de Educação (PNE). Implementação.


Senhor(a) Secretário(a),
1.

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, deve ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF). Conforme art. 214 da Constituição Federal, o Plano Nacional de Educação é um documento que define diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades. 
2.

A Lei nº 13.005/2014 aprovou o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência 2014/2024 (https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm). O referido PNE foi prorrogado até 31 de dezembro de 2025, consoante Lei Federal nº 14.934/2024  (https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14934.htm).

3.

A norma mencionada no parágrafo anterior estabeleceu o prazo de 01 (um) ano, a partir de sua publicação, para que os demais entes federativos elaborassem seus respectivos planos de educação, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas na normativa nacional (art. 8º). Até 26 de junho de 2015, todos os Estados e Municípios deveriam possuir seus planos.

4.

Nesse contexto, convém lembrar que se encontra em andamento no Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 2.614/2024, o qual versa sobre o “novo” PNE: 
(https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2443764&utm_source=chatgpt.com).

5.

Dito isso, bem como considerando a relevância, complexidade da temática e o momento ímpar para a política pública educacional, em que está em debate a elaboração de novos planos de educação em todo o território nacional, o Ministério Público do Estado do Ceará, por intermédio da Promotoria de Justiça da comarca ******* vem, nos termos do art. 129, inciso VI, da Constituição da República, do art. 26, inciso I, alínea “b”, da Lei nº 8.625/93 e do art. 116, inciso I, alínea “b”, da Lei Complementar nº 72/2008, requisitar, no prazo de *60 (sessenta) dias, as seguintes informações:
a) Cópia do atual Plano Municipal de Educação - PME;

b) Relatório circunstanciado sobre implementação do PME, com análise das metas (cumprimento, total ou parcial), com respectivas justificativas, por meta, em caso de não estar cumprindo, avanços obtidos, estratégias em andamento e/ou em desenvolvimento para intervenção nas fragilidades identificadas;
c) Estratégias planejadas ou já em andamento, voltadas para o processo de construção do novo plano municipal de educação. 
6.

Ao ensejo, renovamos votos de estima e consideração.



Atenciosamente,

********* 
Promotor(a) de Justiça
**********
ENDEREÇO - CEP: ***** – ****-CE

e-mail: **********@mpce.mp.br
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